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IRPF PNIJD. RENDIMEN EOS RECEBIDOS DE ORGANISMOS
INTERNACIONAIS POR PRES [AÇÃO) DE sERvIços. TRIBUTAÇÃO

São tributáveis os rendimentos dccoi lentes da prestação de serviços
Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), quando
recebidos por nacionais contratados no Pais, por faltai-lhes a condição de
funcionário de or pAnismos - internacionais de que o Brasil faça parte

MULTA ISOI :ADA l MIJE EA DE OF C1O. CONCOMITÂNCIA_
MESMA BASE DE CÁLCULO

A aplicação concomitante da multa isolada e da multa de ofício não é
legitima quando incide sobre uma mesma base de cálculo.

Recurso parcialmente provido_

Vistos, relatados e discutidos os pt escutes autos.

ACORDAM os membios do Colegiada por unanimidade de votos, DAR
provimento PARCIAL ao recurso paia affistar tão-só a aplicação da multa isolada, nos termos
do voto do Relator
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Valéria Pesiana Marques
Presidente
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ItD1 I ADO 17.M.:

Palticiparam, ainda, do presente julgamento, os Conselhehos Digite em caixa baixa o nome
dos conselheiros presentes z.'i sessão
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Relatório

Com a finalidade de descrever os latos sol) foco neste piocesso, até O
jul2,amento na Delegacia da Receita 'Federal do Brasil de julgamento (DM), adoto o relatório
do acórdão de fls.. .100 a 108 da instância a gap,

"Contra o contribuinte em epígrafe r01 emitido o auto de infração do Imposto
de Renda da Pessoa Física — IR.PE ((Is. 63/76), referente ao exercício 2003, ano-
calendário de 2002, lavrado por A.M . da DRE/Brasilia/DE, que lhe exige o
recolhimento de crédito tributário no valor de R$ 20.735,66, conforme.
demonsir -ativo abaixo (em Reais):

Imposto de ..Ronda	 7.411,d 7

Multa Proporcional (passível de redução)	 5.558,60

Juros delVI ora - calculados até 29/10/2004 	 .1 ..935,57

Multa Exigida isoladamente 5.829,72

1 ott_,11 do crédito tributário apurado	 20 735,66

O referido lançamento leve origem na constatação das seguintes infrações:

a) Omissão de Rendimentos de 'Fontes no Exterior: omissão de rendimentos
do trabalho recebidos de Organismos Internacionais (Programa das Nações Unidas
para o Desenvolvimento no Brasil - PNIJD), no valor de R$ 46.727,28, informados
indevidamente como rendimentos isentos e não tributáveis na Declaração de Ajuste
Anual do exercício de 2003.. 'Enquadramento arts 1" a 3" e 8' da Lei n" 7.713,
de 1988; arts 1" a 4" da Lei n" 8.134, de 1990; M„ 6') da lei. n" 9.250, de 1995; arts
55, V/I e 995 do RIR/1999; ar t. 1" da Medida Provisória n" 22/2002 convertida na
lei n°10 15, de 2002; arts. 22 e 23 da IN SRL Ô 073, de 1998 e atts. 21 e 22 da IN
SRF n" 208, de 2002.

b) Multa Exigida Isoladamente pela lalta de Recolhimento do IRPE Devido a
Título de Carne-Leão: falta de recolhimento do IRPF devido a título de earné-Ieão,
tendo em vista a omissão de rendimentos do traballio recebidos de Organismos
Internacionais, caracterizada pela constatação de que os rendimentos roiam
declarados como isentos e não tributáveis na 1)eclaração de Ajuste Anual do
exercício de 2003. Enquadramento legal: art. 8" da Lei n" 7.713, de 1988 e/c arts 43
e 44, §1", III da Lei n" 9.430, de 1996; art. 957, parágrafo único, III do RIR!]999;
art. 22 da IN SIZE n" 073, de 1998 e art 21 da IN SIZE n" 208, de .200.2.

Confoime AR (Aviso de Recebimento) de fl. 77, o impugnante foi -
cientificado da autuação em 21 de dezembro de 2004.

Erra 07 de janeiro de 2005, o interessado, po1 » meio de sua procuradora,
apresentou impugnação de fls. 79/83, acompanhada dos documentos de lis. 84/98,
alegando, resumidamente, o quanto segue:

Preliminarmente, sua procuradora e advogada, fazendo referência ao alt 1",
item II, art..2", § 1" e/e o art. 7" da lei n" 8 906, de 04/07/1994, requer a inserção de
seu nome, doravante, em todas as publicações alusivas ao feito c, bem assim, de
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todos OS eventos relativos ao mesmo, considera mio que o sujeito passivo encontra-se
devida mente epresentado

Aleita, ainda, para o equívoco diagnosticado no auto de lnliacão relativo a
desconsidetação de paganieniÁis a Plano de Sande Esclarece que o St. João Ovídio é
titular do plano e o inicie ido"agregado", constando na :Urna como
sacadot/avalista, conforme comprovantes de lis 85 a 9S.

Quanto ao mérito, entende o contribuinte, alicerçado na doutrina e na
..itivisprudência, que é isento do recolhimento do imposto de renda pessoa Fisica,
Miundo dos rendimentos do trabalho recebidos do PNED

O emiti ibuinte era à época sei vidor do Organismo Institucional, sendo sua
fonte pagadora o United Nations Devolopment .Progamine, de acordo com contra
cheques apresentados a Receita f ederal, onde se vê sa tarjo • Lixo e mensal, inclusive
com descontos relativos ao segui° saúde.

Dado o caráter continuado de suas atividades junto ao PNEU), fica
caracterizado sei contribuinte servidor do PNLID com função estável, •fazendo jus a
isenção/imunidade pessoal para acilo ilu iRn. com kmdamento na (fmnvencão
sobre Privilégios e Imunidades e nas disposições contidas no Acordo 1 eenico
regulador das atividades do PIN til)

'Transcreve, aindajrnisprudencia da Canraia Superior de Recursos Fiscais do
Conselho de Connibuintes, favoráveis a sua tese

Por fun, solicita a deckaacjào de insubsistência do auto de infração e a
conseqUente inexigibilidade do crédito tributário lançado.'

A decisão recorrida (fls.. 100/10) manteve o lançamento, assim concluindo
segundo ementa:

"Sujeitam-se à ti ibutação, mensah •nente, sob a forma de recolhimento
apelidado de "earnê-leào", e, anualmente, pot, ocasião da entrega da declaração de
ajuste, os rendimentos percebidos por residentes ou. domici Fados no Pais decot i eii•tes
da prestação de serviços a organismos internacionais de que o Brasil faça parte

ÀS 1:1S. 112/116 se vê o recurso voluntario, por meio do qual o interessado,
após voltar-se contra a exigência do depósito recursal (à época presente), reprisa, basicamente,
as razões de mérito para concluir que entende ser isento do recolhimento do 1RPF oriundo dos
rendimentos do baba-lho recebidos do P.NUD

Às tls. 124/147 se encontra "Aditamento à Razões do Recurso Voluntário",
alinhando as seguintes razões, em síntese do que ln't de relevo:

a) que não ha que se talar in ciLsti ern técnico sem vinculo
• empregaticio, visto que até o art. V do Decreto 59 608/66

inclui os "peiltos de assistência técnica" no gozo de
Privilégios e Imunidades das Agências Especializadas,
sendo este uni dever do Governo Brasileiro e não unia.
[acuidade;

b) que o lançamento se mosh a insubsistente à medida em
que os rendimentos que se quer tributar sio,
incontestavelmente, oriundos do vinculo empregaticio:
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e)

	

	 que inclusive se verificava o liame em pregatício
consistente na existência de, diárias e férias anuais;

(1)

	

	 que está incorreta a análise efetuada no acórdão recorrido
quanto à dicção do art 5" da lei n" 4 506/64;

e)

	

	 que é aplicável à matéria as disposições do ait. 1 I 2, I e
11, do CIN;

que não é exigível a comunicação do Secretaria-Geial da
ONU, diferentemente da conclusão expendida no

acórdão vergastado;

que o Auto de Infração é nulo porque calcado em
legislação que o interessado provo u ser inaplicável, vez
que não é trabalhador autônomo/eventual;

h) que é descabida a multa isolada, por concomitância;

i) que a jurisprudência deste Conselho afasta a tributação in
casu, O que também se verifica em decisões da Câmara.
Superior de Recai sos Fiscais havendo inclusive
precedente judicial favorável à tese do Recorrente;

.1)	 que a decisão guerreada nega vigência ao art. 150, 11, da
C1/88, que impede tratamento desigual	 entre
contribuintes em situações equivalentes;

k)

	

	 que a admissibilidade da isenção consta inclusive do
manual "Perguntas e Respostas" da 5k F (1994/95);

1)

	

	 que, ainda que isenção não houvesse, a responsabilidade
pela rei enção do imposto seria da limite pagadora;

m) que a IN SR.F IV 208/2002, de hierarquia inferior, não
pode servir de base à criação de tributos;

n) que a contratação do Recorrente foi efetuada de acordo
com as condições estipuladas nas cláusulas do Acordo
Básico de Assistência Técnica assinado entre o Brasil e a
ONU em 29/12/1964 e promulgado pelo Decreto n"
59..308/1966 e em consonância com a Convenção sobre
Privilégios e Imunidades das Agências Especializadas
das Nações Unidas aprovadas pelo Governo Brasileiro
por intermédio do Decreto 1,egislativo n" 10/59 e Decreto
n' 52,288/63, o que denota, ainda, inquestionavelmente, a
vinculação j .111-ídica do Recorrente com o MIM,
reafirmando que a autuação se mostrou totalmente
descabida-,
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o) que o - 1 - ermo de Conciliação homologado no Processo n"
1.044/2001, da 15" Vara do trabalho de Brasília, juntado
aos autos, demonstra que há uma situação niio innparada

i por lei na contratação dos profissionais que laboraram
para Organismos Internacionais, cm absoluto estado de
subordinação e com vinculo empregaticio e institucional.
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Voto

Conselheiro Sidne:,7 Ferro Barros, Relator

O recurso é tempestivo e reúne os demais requisitos de admissibilidadc.. Dele
conheço.

-trema ter:mu-ente nessa Corte, a. inapheabilidade da isenção in cauí é, a meu
ver, incontestável.

Veja-se, em princípio., o documento de Os. OW09 ("NPPP • PROI hr1 -0
1 ?..XFCTIÇÃO NACIONAL — CONTRA 10 DE SERVIÇO", Contrato n" 2000/006217, firmado
entre o interessado e o PNI1D. Lá está dito:

"HL DA 12t;MIJNERAÇÃO

O C( )N ERA -FADO não estará isento do pagamento do imposto em virtude
deste contrato, obligando-se ao pagamento de impostos, encargos, taxas e outros
tributos devidos em função das importâncias recebidas sob este contrato, conforme
I ,egislaçao aplicável

IV. DA DENOMINAÇÃO

O CONTRATADO será considerado como consultoi independente. O
CONTRAI ADO não será considerado, sob aspecto algum, membro do quadro de
inneionários da Agência Nacional de P-xecucão do Projeto ou do PNUD".

Tais cláusulas, aliás, são padrão nesse tipo de contrato e reafirmam a
inexistência do requisito indispensável ao gozo da isenção, qual seja, ser o interessado
hincionário de Organismo  Internacional.	 -

Peço vênia. para transcrever parte das conclusões expendidas no voto
condutor da decisão de práncira. instância, as quais adoto:

"Quanto ao má ito, trata-se de autuação de omissão de rendimentos recebidos
de Fonte situada no exterior (Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento
no Brasil 11)N1_10) e da aplicação de multa exigida isoladamente pela falta de
recolhimento do imposto devido a titulo de eimuê-leão

O contribuinte impugna o lançamento, argumentando que Caz jus a isenção do
imposto dc renda incidente sobre os rendimentos auferidos do PNUID, haja vista
atendei .. aos requisitos legais paia o gozo do beneficio fiscal.

Di Icrentemenfe de seu entendimento, o contribuinte não se enquadra na
categoria dos funcionários do PNUD que gozam da isenção de Imposto de Renda
sobre os vencimentos recebidos do Organismo, pela simples razão de não ser
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funcionário c Si UI 1110 téelliC0 C0111 I aiadO, de acordo com as noutras legais vigentes o
as provas dos autos.

Os dispositivos que regulam a matéria, a começai pelo art . 5" da Lei o" 4 506,
de 1%1, reproduzido no ar t. 22 do R1R/1999, assim dispõem:

Ai 1 5° Estão isentos do imposto os rendimentos do trabalho auferidos por:

- Servidores diplomáticos de governos estiongeiros;

Ii - Servidores de organismos internacionais de que o 13rasil laça poite e aos
quais se tenha obrigado, poi notado ou convênio, a conceder isençao; (grilo nosso)

iii - Servidor não lmasileito de embaixada, consulado e iepartições oficiais de
olmos países no brasil, desde que no pais de sua nacionalidade seja asseginado igual
ti atamento a btasilenos que ali exerça 03 idéj ltiCas funções

Parági aro único As pessoas arfei klos 005 i.t cns 11 e III deste ali igo ser io
contribuintes como residentes no estrangeiro em reação a OUll os rendimentos
produzidos no pais (grifo nosso)

Verilica-se que :i isenção prevista no rui 5" da Lei. n" 4 506, de 19M aplica-se
exclusivamente aos servidores de Organismos Internacionais domiciliados no
exterior, caso confiaria o para ,,,,ritifso único Cio ai '1 ico estabeleceria a tributação
outros rendimentos auferidos pui pessoas domiciliadas no 13Jasil como residenle
exterior, o que seria um contra-senso

Nenhum dos iequisitos foi atendido pelo contribuinte, vez que não é servidor
de Olganismos Internacionais e tampouco ieside no exterior

1'odavii4 a legislação brasileii a reconhece que a fonte da obrigação de
conceder a isençao é o tratado ou convênio internacional de que o Brasil seja
signatário. Por tai lazão, HICS.1110 O couti ibuilit e não sendo beneficiado pela 1seneão
prevista no art 5" da Lei n" d 506, de 1964, impõe-se a análise dos tratados e
convenções internacionais vigerdes a fim de saber se o contemplam, de outro modo,
com a isenção de Imposto de Renda

No caso em questão, Os rendimentos fortim recebidos do PNUD, disciplinado
pelo Acoirdo Wrsieo de Assistência Técnica com a Oiganização das Nações Unidas,
suas Agências Lspecializadas e a .Agência internacional dê Energia Atômica,
promulgado pelo Decreto n" 59 308, de 1966. Dispõe o artigo V do relei ido acordo:

1 O (foverno, caso ainda não esteja obrigado a lazê-lo, apl.:reata tios
Organismos, a seus bens, fluidos e haveres, bem como a seus funcionários, inclusive
peritos de assistência técnica: (glitr) nosso)

a) com respeito a. Oiganizacão das Nações Unidas, a "Convenção sobre
I > i ivi 	 e Imunidades das Nações Unidas"; (g-rifo nosso)

b) com respeito às Agências Especializadas, a -Convenção sobre Privilégios e
Imunidades das Agências Especializadas;

Visto que o "'NUL) confunde-se com a própria 0.N U, com relação aos seus
funcionários, aplica-se a Convenção sobre PH y dégios e Imunidades das Nações
Unidas, adotada em Londres, em Il3/02/1946, poi ocasião da Assembleia Geral das
Nações Unidas, e recepcionado pelo direito pátrio, por meio do Decreto ri" 27 784,
de l 950, que a promulgou
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A seguir transcreve-se os artigos V e VI da mencionada (i.onvenção:

AR LIGO V

F ri cionários

Seção 1 7 . O Secretário Geral detcTminara as calegorias dos funcionários aos
quais se aplicam as disposições do presente artigo assim como as do artigo VII
Submeterá a lista dessas categorias à Assembléia Geral e, em seguida, dará
conhecimento aos Governos de todos os Membros.. O nome dos -funcionários
compreendidos nas referidas categorias serão comunicados periodicamente aos
Governos dos Membros

Seção 18. Os funcionários da Organização das Na.cCies linidas

•	 serão isentos de qualquer imposto soba-, os salálios e emolumentos
recebidos das Nações IInidas;

r

ARTIGOIGO VI

écnicos a serviço das Nações Unidas:

Seção 22. Os técnicos (independentes dos Iáncionários compreendidos no
artigo V), quando a serviço das Nações Unidas, gozam (...) dos privilégios ou
imunidades necessárias para o desempenho independente de suas missões. Gozam,
em particular dos privilégios e imunidades seguintes: (grifos)

(seguem-se alíneas "a" a "f', que não prevêem isenção de impostos)

A Convenção que rege o tema nada estabelece sobre qual deva ser o domicilio
da pessoa beneficiária da isenção, mas exige que seja ela funcionária da ONU
d isi inguindo três classes de pessoas que irabalhorn para ONU: os representantes dos
Membros (artigo IV), os funcionários (artigo V) e os técnicos a serviço da ONU
(artigo VI), e que conste na lista elaborada pelo Secretário Geral, sujeita à
comunicação periódica aos Governos dos E•stados Membros.

-
Como se vê, diferentemente do entendimento do contribuinte, a necessidade

de indicação dos nomes e das categorias dos funcionários que tem direito à isenção
representa uma exigência da própria Convenção e não do Governo Brasileiro ou da
R eceita l'ede,ral

O nome contido na lisia e a comunicação da mesma ao Governo são requisitos
para o gozo da isenção. Explica-se tal exigência pelo lato de nem todos os
funcionários da ONU thzerem jus ao privilégio, mas tão somente os funcionários
internacionais mais !graduados, que necessitam de privilégios semelhantes aos
agoires diplomáticos para o bom desempenho de suas funções. A determinação da
categoria de funcionários benenciados com os privilégios cabe ao Secretário Geia]
da ONU, a sei submetida à Assembléia Geral e comunicado periodicamente aos
Governos dos Membros (Doe, n" 27 784, de I 950, ar t. V, Seção 18, leria "b")

9
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lá para os técnicos que prestam serviços a estes (..)iganisnios, sem vinculo
empregaticio, a isenção de impostos não toi anelada dentre os privilégios e
imunidades a que tem (lir cito (Dec 	 27 784, de 1050 , ar) VI , seção 22)

pertinente mencionar, também, a Instrução Normativo SRF 073, de 1998,
revogado pela IN SRE n" 208, de 2002, porém, vigente à época da oeoi Crncia do fato
gerador A redação deste attigo loi mantida na Instrução atualmente em vigoJ,
fazendo apenas algumas alterações no que se refere ao órgão da Receita Federal que
recepcionai á as infoi inações dos Oiganismos Internacionais. Assim dispõe:

Art. 22 Os rendimentos percebidos de organismos internacionais situados no
Brasil ou no exterior, por residentes no Brasil, estão sujeitos à tributação na forma
do lecolbimento mensal obt igatóiio (can:tê-leão) e na Declinação de Ajuste
Anual (gr ifo nosso)

§ I" Lstão isentos os "endimentos do trabalho oriundos do exercicio
funções especilicas rio Piogiama das Nações Unidas para o .Desenvolvimeuto no
Brasil - PNLID, nas Agências Especializadas da Organização das Nações Unidas -
(..)N ti, na Organização dos Estados Americanos - Olt.A e na Associação Latino-
Amei icana de Integração - ALADI, situadas no Brasil. por funcionários aqui
residentes, desde que seus nomes sejam relacionados e informados à Secretai ia da
Receita bederal por tais organismos, como integrantes das categoi ias por das
especificadas .(gr iro nosso)

§ 2" A inibi mação de que trata o § I" será prestada conforme O Modelo

constante do Anexo e deverá contei o nome do organismo internacional, a
relação dos funcionários abi ungidos pela isenção e i especl i vos CPI,

§ 3" A informação de que trata este artigo deverá ser enviada até o állinro dia
átil do mês de levei eir o do ano-calendário subseqüente ao do pagamento dos
rendimentos à Divisão de Declarantes Domiciliados no Extei - DIDL X, da
Superintendência Regional da Receita Fedetal da 1" Região Piscai

A IN SR1 nt 73, de 1998 continua a 1.1.1tel pretação feita da Convenção, isto 6,
os iendimentos auferidos de Oiganismos Internacionais pelos residentes no Brasil
estão sujeitas à tributaçã(; sob a forma de recolhimento mensal obrigatório, exceto os
recebidos por pessoas físicas aqui iesidentes relacionadas nas listas enviadas
Receita Federal pelos Organismos

Por fim, eite-se a publicação denominada "Imposto de Renda Pessoa Física
Peiguntas e Respostas 2005", editada pela Receita Federal, que esclarece acerca

do natamento tributário dos rendimentos auferidos pelos ser vidoies do PM! D
(Pergunta n" 137):

137 Qual e o fiai:ali-lento tributário dos rendimentos :UIVO' idos por funcionário
do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento no Biasil (PNUD), da
ONU?

Os rendimentos do funcionário do PNUD, da °MJ, tirin o seguinte
Ir atamento:

- Funcionário estrangeiro
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Sobre os rendimentos do trabalho oriundos de suas fruições específicas nesse
organismo, bem como os produzidos no exterior, não incide o imposto de renda
brasi leito .

É contribuinte do imposto de renda brasileiro, na condição de não-residente
no Brasil, quanto aos rendimentos que tenham sido produzidos no Brasil, tais como
remuneração por serviços aqui prestados e por aplicação de eapiral em imóveis no
País, pagos ou creditados por qualquer pessoa física Ou jurídica, quer sejam estas
residentes no Brasil ou não;

Caracteriza-se a condição de residente, se receber de fonte brasileira
rendimentos do trabalho com vinculo empregatício

2 - Funcionário blasileiro

Os rendime,ntos do trabalho oriundos de suas funções específicas nesse
organismo não se sujeitam ao imposto de :renda brasileiro, desde que o nome do
funcionário coitsft, da relação entregue à SRI Lia tbuna do anexo 11 da IN S.R.
"208, de 2002.

Quaisquer outros rendimentos percebidos, quer sejam pagos ou creditados por
fontes nacionais ou estrangelias, no Brasil ou no extelior, sujeitam-se ii tributação
corno os demais residentes no 13masil.

3 - Pessoa tísica não pertencente ao quadro efetivo

Os rendi centos de técnico que presta serviço a esses organismos, sem vinculo
empiegatício, são tributados consoante disponha a legislação brasdeira, quer seja
residente no Brasil ou não .

Atenção:

I- -	 1

Para que os rendimentos do trabalho oriundos do exercício de [-Unções
específicas no Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento no Brasil
(PNUD), nas Agencias Especializadas da Organização das Nações Unidas (ONU),
na Organização dos Estados Americanos (OEA) e na Associação Latino-Americana
de Inlegração (Aladi), situadas no Brasil, recebidos por rimcionários aqui residentes,
sejam considerados isentos, é necessário que seus nomes sejam. relacionados e
informados à SRE por tais organismos, como integrantes de suas categorias por elas
especificadas, ern Formulário específico conforme modelo constante no Anexo II da
IN SRL, n " 208, de 2002, e enviado à Coordenação-(ieral de Fiscalização (Cofis) da
SRE até o último dia átil do mês de fevereiro do ano-calendário subseqüente ao do
pagamento dos rendimentos

(Resolução da Assembleia Ciciai da ONU, de 1946; Lei n" 9.779, de 1999, art.
70 ; Lei n" 8.981, de 1995, art. 72; Decreto n" 27 784, de 1950; Decreto n" 59.308, de
1966; IN SIZE n" .208, de 2002; PN CST n" 449, de 1970; PN CS1 ri" 182, de 1971;
PN CST n" .251, de 1972; PN Cosit IV 3, de 1996)

Do exposto ate aqui., podemos concluir que a isenção de impostos sobre
salários e emolumentos recebidos de Organismos -Internacionais é privilégio
concedido exclusivamente aos funcionários, desde que atendidas certas condições,
quais sejam:

I y.
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1) devem ser funcionados do Organismo internacional, in casu, enquath ai-se
como finicionário do PNUD;

,

	

	 2) SeLIS nomes sejam iciacionados e Mb:ninados a leceira liederril por tais
Organismos, como integi antes das categorias poi elas especificadas

O contribuinte rumou Contraio dc Serviço com o l'NUI) (CON IRAI O N".
2000/00621.7) (tis 8/18). nos quais é dito:

111 DA REMUNERAÇÃO

O CON1 RATADO não estará isento do pagamento do imposto em virtude
deste contrato, obrigando-se ao pagamento do imposto, encargos, taxas e outros
ti ibutos devidos em função das importâncias recebidas sob este contrato, conrotme
.1 ,egislação aplicável.

IV DA DENOMINAÇÃO

() CO N .1 RA -1 AI)() será considerado corno consulto' independente O
CON ! RA. E Al_)() não será considerado, sob aspecio algum, inembie do quadro de
luncionários da Agência Nacional de Execução do l'i pjeto ou do l'N UI).

l'

.Não restam dúvidas, de acordo com as alegações e provas contidas nos autos,
que o contribuinte nau peiteneia ao (irradio eletivo do ['Neli), ou seja, não era
Erneionario do Organismo, tal como exigido pela legislação que concede a isenção
Assim, conclui-se que sua relação ela apenas contratual e, portanto, sem piivilegios
de [latiu evir tributária, por tirita de previsão em !ratado ou Convênio lutei nacional

Após vetifiein que os iendimeutos auferidos estão sujeitos à incidência do
Imposto de Renda, cabe perquirir de quem é a responsabilidade pelo pagamento

A ONU, segundo o disposto no ait 1 do Decreto IV 27 784, de 1950, leio
per sonalidade jurídica própria e, no que se i (dere a ttibutos, é exonerada de todo
imposto direto (letra "a" da Seção 7 do ali 11 do citado diploma legal) Conjugando
os dispositivos mencionados, vê-se que a personalidade jurídica da ONU é diversa
de seus agentes, runcionários e prestadores de serviço e que a exoneração de tributos
a ela concedida não se estende às pessoas fisicas que dela participam.

l'oi conseguinte, a ONU não é iesponsável pelo recolhimento de tributos
I incidentes sobre os sala' los e emolumentos pagos, dado que lhe é leconhecida por

convenção intei nacional a imunidade (Decreto n" 27 784, de 1950) Em sendo
devido os ti ibutos sobre os salários e emolumentos pagos, exonera-se a obrigação
pela ietenção e recolhimento pela fonte pagadora (ONU) e nuns:rue-se tal
responsabilidade para o contribuinte, sujeito passivo direto da obriga4r) tributária, a
ser feito sob a loima de ieeolbiniento mensal obrigatório

No que concerne ás ¡lu isprudências invocarias há que ser esclatecido que as
decisões administrativas não constituem noi Inas complementai es do Direito
Iributálio Destarte, não podem ser estendidas gene] icamente a ()unos casos,

.	 somente aplicam-se soba; a questa() em análise e vinculam as parires crivo! v idas
naqueles litígios

12
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1. emos, então, que os rendimentos recebidos pe10 contribuinte do .Programa
das Nações Unidas para o Desenvolvimento ---- PNUD, decorrente da presta.eão de
serviços contratuais, não gozam de isenção do Imposto de Renda por Falta de
previsão legal, e L-stão sujeilos 6 tributação mensal sob a fbirria de recolhimento
mensal obrigaiótio (earnê-le_ão) no mês do recolhimento, sem prejuízo do ajuste
anual."

Saliento, ainda, o entendimento consolidado na Súmula CARI' n"
segundo o qual -os valoíes recebidos pelos técnicos re,sidenies no Brasil a set-viço da ONU e
.suas Agèncias Especializadas, com vínculo contratual, não .são isentos do Imposto .sobre a
Renda da Pes_s-oa Física".

Contudo, reconheço ter razão o Recorrente quanto d exigência cumulativa da.
multa isolada, por	 In de recolhimento do C I.I .trite-Leão, com a. multa de oficio.

Este, também, é terna bastante repetido e sobre o qual Já se fumou
entendimento de que não podem conviver ambas as penalidades, porque incidentes sobre a
mesma. base, e011fill111 C ilustro com a seguinte decisão da 1" Turma da Câmara Superior de
Recursos Fiscais no Acórdão u" 01-04.987, de 15,06.2004):

N41.11.„..1.A ISOLADA F. MUT:IA DL OFÍCIO	 CO.NCOMI ÂNCIA —
M FSMA BASE, DL CÁI OSLO - A aplicação concomitante da milha isolada
(inciso II!, do § I", do ai t. 44, da Lei n" 9 430, de 1996) e da multa de ofício (incisos
1 e II, do art 44, da 1,ei n" 9.430, de 1996) não á legitima quando incide sobre uma
mesma base de cálculo."

Por todo o exposto, dou provimento parcial ao recurso para excluir a. multa de
oficio isolada por l salla do recolhimento mensal obrigatório (Carnê-Leão).

Sidne CitO RITOs


